

PARECER Nº            , DE

Da COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, sobre o Projeto de Lei nº 467, de 2012

De autoria do Deputado Carlos Grana, o projeto de lei em epígrafe objetiva tornar obrigatório o fornecimento, na merenda das escolas estaduais, de um percentual mínimo de 30% de alimentos de origem orgânica.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não foi alvo de emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça e Redação, que aprovou parecer favorável ao projeto, com emenda.

Em seguida, a matéria foi enviada à Comissão de Educação e Cultura, que também emitiu parecer favorável à proposição e à emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Dando continuidade ao Processo Legislativo, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para ser analisada à luz dos aspectos definidos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado.

Na qualidade de Relator designado para apreciar a matéria, verificamos que a proposição objetiva tornar obrigatório o fornecimento, na merenda das escolas estaduais, de um percentual mínimo de 30% de alimentos de origem orgânica.

Examinando o projeto e a emenda que o aprimoraria quanto ao aspecto constitucional, consideramos, no que nos compete examinar, não haver óbices à aprovação da referida proposição tendo em vista que a Lei n.º 14.676, de 28 de dezembro de 2011, que institui o Plano Plurianual – PPA para o quadriênio 2012-2015 prevê os seguintes programas e respectivas ações: 
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Ante todo o exposto, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei n.º 467, de 2012 e à emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação 

Sala das Comissões, em

Deputado LUIZ CLAUDIO MARCOLINO

Relator
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